
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030689-93.2013.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital.
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Márcio Queiroga Cartaxo Lopes
ADVOGADO : Maria da Penha Batista Sousa (OAB/PB nº 17.036)
APELADA : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento 
ADVOGADO      : Marina Bastos da Porciuncula Benghi (OAB/PB nº 32.505 - A)

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO —
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  DECISÃO
CITRA PETITA — REJEIÇÃO — CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
IMPROCEDÊNCIA.  JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO DO
PERCENTUAL.  TAXA APLICADA FORA DA MÉDIA DE MERCADO.
CAPITALIZAÇÃO DE  JUROS.  PREVISÃO  LEGAL.  TAXA ANUAL
SUPERIOR AO  DUODÉCUPLO  DA TAXA MENSAL.  PACTUAÇÃO.
SÚMULA 541 STJ.  PROVIMENTO PARCIAL

—"A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa
efetiva anual contratada".  

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos
termos do voto do relator.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Márcio  Queiroga  Cartaxo
Lopes, em face da sentença de fls. 112/115, proferida nos autos da  Ação Revisional de Contrato
proposta pelo apelante em face do BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento, que
julgou IMPROCEDENTE o pedido exordial.

Condenou ainda o apelante ao pagamento honorários advocatícios fixados
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos  do § 8º c/c § 2º, do art.85, c/c art.98, § 3º,
ambos do NCPC.

Inconformado,  o  recorrente  postula  a  reforma  da  sentença,  alegando
preliminarmente cerceamento de defesa, em razão do indeferimento do pedido de prova pericial,
bem como a existência de sentença citra petita, uma vez que o MM Juiz não analisou o recálculo da
prestação mensal, que deverá ter por base os juros contratuais de 2,27% a.m. No mérito, sustentou,
em síntese, a abusividade dos juros remuneratórios cobrados.



Devidamente intimado, o banco apresentou contrarrazões (fl. 165/168).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de
fls. 168/165,  opinou pela rejeição das preliminares ventiladas, e, no mérito pelo provimento do
recurso apelatório para que sejam readequados os juros pactuados em conformidade ao que foi
fixado pelo BACEN no período, determinando-se a restituição, de forma simples, do valor pago a
maior.

É o relatório. 

Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Alega  o  recorrente  que  na  peça  inicial  argumentava-se  a  respeito  da
cobrança de juros acima da taxa efetivamente pactuada, sem a devida previsão legal e contratual, e,
que por este motivo formulou-se pedido de produção de prova pericial para comprovar os fatos
alegados.  Todavia,  assevera  que  fora  surpreendido  com  julgamento  antecipado  da  lide,
caracterizando  assim  o  cerceamento  de  defesa  com fundamento  no  art.5º,  LV da  Constituição
Federal.

Da análise do processo, vislumbra-se que os pleitos formulados na exordial
dizem respeito a cobrança de juros acima da média de mercado, além de prática de anatocismo,
pontos estes facilmente identificáveis com a simples análise do contrato apresentado junto à petição
inicial (fls. 23/24), sendo desnecessária a realização de perícia. 

Nesse sentido: 

“APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO  -  SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA - APELAÇÃO DA AUTORA - CERCEAMENTO DO DIREITO
DE  DEFESA  -  PROVA  PERICIAL  -  DESNECESSIDADE  -  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  -  PRESENÇA  DE  PROVAS  DOCUMENTAIS
APTAS  AO  JULGAMENTO  DA  CAUSA  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO. A necessidade de realizar a produção de provas deve
ser sopesada pelo magistrado de forma prudente.  Havendo elementos suficientes para
formar o seu convencimento ou envolvendo a matéria apenas questões de direito, não há
razão para novas provas, não caracterizando violação ao princípio basilar da ampla defesa
(inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal) o julgamento do processo no estado em
que  se  encontra.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005718420178150000, 1ª  Câmara Especializada Cível,  Relator  DESA. MARIA DE
FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 15-08-2017) 

Com base no exposto, rejeito a prefacial. 

Da Preliminar de Decisão Citra Petita

O recorrente assevera que na sua inicial requereu a revisão da cláusula 13ª
do contrato no que diz respeito ao recálculo da prestação mensal, referida no item 5.6 que deverá ter
por base de cálculos os juros contratuais de 2,27%. No entanto, afirma que o juízo de primeiro grau
limitou-se ao pedido de expurgar a capitalização de juros e a cobrança de juros remuneratórios de
12% ao ano. Desta feita, entende que o seu pedido principal não foi apreciado, caracterizando-se
assim uma decisão nula.

Não assiste razão ao recorrente.



Analisando  os  autos,  observa-se  nitidamente  que  o  magistrado
sentenciante assim se posicionou a respeito do tema em análise:

(…) verificando-se que a taxa de juros anual ultrapassava o duodécuplo da taxa mensal,
considera-se a previsão expressa da cobrança de juros capitalizados, não havendo que
se falar em qualquer indício de nulidade que implicasse em ilegalidade contratual. No
caso dos autos, a taxa mensal prevista é de 2,27% e a anual é de 39,93%, de modo que
ao se multiplicar 2,27% por 12, chega-se ao percentual de 27,24%, diferente, portanto,
da taxa anual, configurando a capitalização dos juros no contrato em espécie, bem como
a sua expressa previsão contratual (...)

Desta feita, observa-se claramente que o pedido foi apreciado, não havendo
assim que se falar em sentença citra petita.

MÉRITO

Cuida-se  de  Ação  Revisional  de  Contrato ajuizada  por  Márcio  Queiroga
Cartaxo  Lopes em  desfavor  do  BV  Financeira  S/A,  postulando  a  revisão  do  contrato  de
financiamento, em que pleiteia: revisão da cláusula que estipula cobrança de juros remuneratórios
acima de 2,27% ao mês,  a capitalização mensal de anual de juros,  a  cobrança de comissão de
permanência, adoção do IGP-M como índice de atualização monetária e revisão da cláusula 22ª
através  da  qual  todo  o  custo  de  cobrança  ou  liquidação  antecipada  fica  a  cargo  do  autor
injustamente.

Por  sua  vez,  alega  o  recorrente  a  possibilidade  da  revisão  das  cláusulas
discutidas, apontado-as como iníquas e abusivas. Por fim, requer o provimento do apelo.

Na sentença, porém, o Juízo a quo julgou improcedente o pedido.

Alega o apelante que os juros foram fixados em percentual  superior ao
devido, pleiteando a sua redução à taxa média de mercado. 

Contudo,  as  taxas  fixadas  em 2,27% ao  mês  e  30,91% ao  ano  (fl.  24)
apresentam  abusividade,  estando  superiores  à  taxa  média  de  mercado,  praticada  a  época  da
celebração do contrato, que foi de 1,90% ao mês e 25,30% ao ano, considerando como parâmetro o
mês de novembro de 2009, data em que foi celebrado o contrato de financiamento.

 APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL.  SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  AUTORA.  CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL  EXPRESSA.  COBRANÇA
DE JUROSREMUNERATÓRIOS  ACIMA DE  12%  AO  ANO. TAXA FIXADA
EM  PATAMAR  INFERIOR  À MÉDIA DO MERCADO.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO.  PLEITO  NÃO
DEDUZIDO NA INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO DE ANÁLISE
DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  381 DO
STJ. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA,
NEGO PROVIMENTO. Revela-se irrefutável a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor às instituições financeiras,  segundo entendimento jurisprudencial  já
consolidado. É  lícito  às  instituições  financeiras  estabelecerem  o  percentual
de juros acima de 12% ao ano. Somente é possível considerá-los abusivos se
fixados em patamar dissonante da média de mercado. A Medida Provisória nº
1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, passou a admitir a
incidência da capitalização de juros nos contratos firmados posteriormente à sua
vigência,  desde  que  haja  previsão  contratual.  (...)(TJPB;  APL  0002821-



37.2013.815.2003;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 24/04/2017 )

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de Revisão Contratual  c/c  Repetição  do  Indébito.
PRELIMINAR.  INÉPCIA DA INICIAL.  REJEIÇÃO.  Quando  da  narração  dos
fatos decorre logicamente a conclusão, não há que se falar em inépcia da inicial.
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  OCORRÊNCIA.
MODIFICAÇÃO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO.
NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO. Na sistemática processual
civil,  toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser  suscitada  na  inicial,  na
contestação ou  em sede  de reconvenção,  não devendo ser  conhecida  a  matéria
arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte do pedido formulado.
MÉRITO. REVISÃO. CONTRATO DE  2008.  CAPITALIZAÇÃO  DE JUROS.
POSSIBILIDADE. CONTRATO CELEBRADO  APÓS  A MP Nº.  1.963-17  DE
31/03/2000.  PACTUAÇÃO  NESSE  SENTIDO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
NÃO APLICAÇÃO DO LIMITE DE 12% ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
FIXAÇÃO  DENTRO  DO  PATAMAR  DA MÉDIA PRATICADA
NO MERCADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  É
permitida  a  capitalização  de juros com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos celebrados após 31.03.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que pactuada de forma
expressa e clara.  Os juros remuneratórios  nos contratos  bancários  não estão
limitados  a  12% ao ano e,  somente  devem ser reduzidos  judicialmente,  se
fixados  em  patamar  muito  elevado,  acima  da taxa média praticada
no mercado,  de  modo  a  colocar o  consumidor em desvantagem exagerada.
Com essas considerações, rejeito a preliminar, e acolhendo a preliminar de ofício,
não  conheço  da  parte  do  recurso  apelatório,  que  faz  referência  à  comissão  de
permanência,  e  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  incólume  a
sentença. (TJPB; APL  0086852-30.2012.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
06/04/2017; Pág. 10 )

Desta feita,  como bem enalteceu o representante do Parquet  Estadual,  “(…) os
juros pactuados encontram-se acima da média de mercado fixada pelo BACEN, que para novembro de
2009, estabeleceu a taxa de 25,30, sendo, portanto, devida a readequação dos juros pactuados dos valores
eventualmente pagos a maior, tudo a ser apurado em liquidação de sentença.”

No  tocante  à capitalização  dos  juros  é  importante  registrar  que  a  sua
ocorrência somente era permitida em casos específicos, previstos em lei, (cédulas de crédito rural,
comercial e industrial), conforme a Súmula n. 93/STJ. Porém, atualmente, com a edição da MP
1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 2170-36/2001, é admitida nos contratos firmados após à sua
entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Nesse sentido:

Súmula 539/STJ: É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à
anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-
36/2001), desde que expressamente pactuada.

Na espécie, o contrato de financiamento foi firmado em 03 de novembro de
2009 (fl.23/24), portanto, após a entrada em vigor da citada medida provisória.  

Verifica-se do contrato acostado à fl. 23/24 que há diferença entre a taxa de
juros mensal e a anual.  Logo, a diferença entre o duodécuplo da taxa mensal e a taxa anual
denota, de forma suficiente, que houve pactuação da capitalização.

Destarte:



Súmula  541/STJ -  "A previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada".  

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR. (…)  Capitalização dos juros.
Requisitos:  pactuação  após  31/03/2000  e  previsão  expressa  no contrato.
Regramento contido no Resp Nº 973.827/RS. Incidente submetido ao rito do art.
543-C, do CPC (Recursos Repetitivos). Taxa anual de juros superior ao duodécuplo
da mensal. Suficiente para considerar expressa a previsão. Legalidade. Inexistência
de valores a restituir. Desprovimento. Estando a taxa de juros contratada dentro da
média  de  mercado,  não  há  que  se  falar  em abusividade.  No que  diz  respeito
à capitalização dos  juros,  a  jurisprudência  pacífica  do  Colendo  Superior
Tribunal  de  Justiça  orientou-se  no  sentido  de  considerar legal  a  cobrança
de juros capitalizados,  desde  que  para  contratos  firmados  após  31.03.2000,
data da entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000. Que depois
foi  convertida  na  Medida  Provisória  nº  2.170-36/2001.  E  desde  que  haja
expressa  previsão  contratual.  Nos  termos  do  REsp  973.827.  RS,  reputa-se
expressamente pactuada a capitalização mensal dos juros quando a taxa anual
de juros é  superior  ao  duodécuplo  da  mensal. (TJPB;  APL  0001495-
86.2011.815.0071;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 12/09/2016; Pág. 9 )

Dessa forma,  não há ilegalidade na capitalização presente no contrato
em comento.

Feitas estas considerações, rejeito as preliminares ventiladas, e no mérito,
DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, acompanhando o parecer ministerial, no
sentido de que sejam readequados os juros pactuados em conformidade ao que foi fixado pelo
BACEN no período, determinando-se a restituição, de forma simples do valor pago a maior.

No que tange aos honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência
recíproca, condeno as partes no valor de R$ 1.000,00 pro rata, nos termos do art.86 e 98 § 3º do
NCPC.

  É como voto.
  
Presidiu O JULGAMENTO, COM VOTO, A Exma Desembargadora Maria

das  Graças  Morais  Guedes.  -  Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides (relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

  Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Márcio  Queiroga  Cartaxo
Lopes, em face da sentença de fls. 112/115, proferida nos autos da  Ação Revisional de Contrato
proposta pelo apelante em face do BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento, que
julgou IMPROCEDENTE o pedido exordial.

Condenou ainda o apelante ao pagamento honorários advocatícios fixados
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos  do § 8º c/c § 2º, do art.85, c/c art.98, § 3º,
ambos do NCPC.

Inconformado,  o  recorrente  postula  a  reforma  da  sentença,  alegando
preliminarmente cerceamento de defesa, em razão do indeferimento do pedido de prova pericial,
bem como a existência de sentença citra petita, uma vez que o MM Juiz não analisou o recálculo da
prestação mensal, que deverá ter por base os juros contratuais de 2,27% a.m. No mérito, sustentou,
em síntese, a abusividade dos juros remuneratórios cobrados.

Devidamente intimado, o banco apresentou contrarrazões (fl. 165/168).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de
fls. 168/165,  opinou pela rejeição das preliminares ventiladas, e, no mérito pelo provimento do
recurso apelatório para que sejam readequados os juros pactuados em conformidade ao que foi
fixado pelo BACEN no período, determinando-se a restituição, de forma simples, do valor pago a
maior.

É o Relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de setembro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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